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Quando o Estado nega o índio
Raphaela Lopes entende que o Estado brasileiro tem condições de 
cessar o genocídio. Entretanto, opta pela política desenvolvimentista 
que devasta a cultura dos povos originais e alimenta esse crime

Por João Vitor Santos

A advogada Raphaela Lopes, ativis-
ta da causa de Direitos Humanos 
da Organização Não Governa-

mental – ONG Justiça Global, é enfática: 
“o Estado Brasileiro, quando não é cúm-
plice, é omisso nas violações aos direitos 
dos povos indígenas”. Para ela, a legisla-
ção nacional acerca da proteção aos po-
vos originários é suficiente para assegurar 
esse direito. “O país tem, sim, plenas 
condições de resolver seus conflitos in-
dígenas, mas precisa optar por isso, de 
fato, elegendo a questão indígena como 
uma prioridade”. Entretanto, percebe 
que o Estado age como se não houvesse 
proteção constitucional a esses direitos. 
O resultado são conflitos entre projetos 
agrícolas e de infraestrutura que, além 
de remover os índios das terras originais, 
seguem empurrando esses povos para oci-
dentalização. O índio, com pouca voz, vê 
seus direitos violados e a vida ameaçada. 
“Esse quadro nos leva a concluir que há 
uma opção política do Estado pela mine-
ração, pelos megaprojetos e pelo agro-
negócio, em detrimento da garantia dos 
direitos dos povos indígenas”, conclui.

Na entrevista, concedida por e-mail à 
IHU On-Line, Raphaela também analisa 
a postura do Estado durante audiência 
da Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos, que tratou do drama brasilei-
ro através de relatos dos próprios índios 
Guarani Kaiowá. “O Estado inicialmente 
negou que houvesse uma relação entre as 

mortes de indígenas e os conflitos fundiá-
rios nos quais eles estão envolvidos e, na 
réplica, esse reconhecimento foi feito”, 
pontua. “É uma lástima ver que, quando 
se trata de defensores de direitos huma-
nos ameaçados ou mortos, o argumento 
do Estado Brasileiro é sempre o mesmo: 
a existência do Programa Nacional de De-
fensores de Direitos Humanos, que não é 
efetivo na proteção de defensores de di-
reitos humanos. Em vez de aprimorar o 
programa e acatar as críticas incessante-
mente apontadas pela sociedade civil, o 
Estado continua batendo na tecla da efe-
tividade”, analisa.

Raphaela Lopes é formada em Direi-
to pela Universidade Federal da Bahia 
– UFBA, com mestrado em Direito pela 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
– UFRJ. Atua como advogada na organi-
zação Justiça Global, na área de Direitos 
Humanos Econômicos, Sociais, Culturais e 
Ambientais. A ONG trabalha com a prote-
ção e promoção dos direitos humanos e 
o fortalecimento da sociedade civil e da 
democracia no Brasil. Nascida em Manaus, 
no Amazonas, Raphaela cresceu em Sal-
vador, na Bahia, e vive desde 2012 no Rio 
de Janeiro. Sempre envolvida nas causas 
indígenas, resume: “lutar ao lado dos in-
dígenas significa a disputa pela possibili-
dade de ser diferente, de ter hábitos, de 
ter uma vida diferente”.

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como compreen-
der a violação de direitos de povos 
indígenas? O que está em jogo?

Raphaela Lopes – Muito mais do 
que a luta por ver garantida a pro-
priedade coletiva de seus territó-
rios, o que está em jogo é o direito 
à vida dessas comunidades, pois 

não há vida para essas comunida-
des sem a garantia dos territórios 
tradicionais, que é onde a cultura 
pode ser vivenciada. Há também 
uma disputa por um modelo eco-
nômico: de um lado os indígenas 
reivindicam a utilização da terra 
em uma perspectiva não mercan-

til, como expressão de um modo de 
vida. De outro, Estado e empresas 
imbuídas na realização de um pro-
jeto de desenvolvimento, que não 
traz benefícios para todos, viola 
direitos e espolia comunidades. Os 
indígenas representam modos de 
vida possíveis fora do capitalismo.
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IHU On-Line – Como avalia a 
ação do Estado Brasileiro diante 
desse cenário de violação de di-
reitos dos povos indígenas?

Raphaela Lopes – O Estado Bra-
sileiro, quando não é cúmplice, é 
omisso nas violações aos direitos 
dos povos indígenas. O Executivo 
tem sido negligente na demarcação 
de terras indígenas e tem fortaleci-
do posições políticas contrárias aos 
direitos indígenas. No Judiciário, 
há um desequilíbrio na apuração 
de crimes supostamente cometi-
dos por indígenas e os cometidos 
contra indígenas, principalmente 
lideranças: a persecução penal se 
dá de modo muito mais célere no 
primeiro caso, em relação ao se-
gundo. Além disso, interpretações 
recentes do Supremo Tribunal Fe-
deral – STF têm restringido os direi-
tos territoriais dos povos indígenas.

No Legislativo, a PEC 215/001, 
bem como o Projeto de Lei 
1.610/962, que permite a explora-
ção mineral em terras indígenas, 
são afrontas diretas aos direitos in-
dígenas. Além disso, o Programa de 
Proteção a Defensores e Defensoras 
de Direitos Humanos encontra-se 
sucateado e tem muitos problemas, 
o que torna a situação de lideranças 
e comunidades indígenas ainda mais 
vulnerável. Esse quadro nos leva a 

1 PEC 215: Proposta de Emenda à Cons-
tituição 215, de 2000. Pretende delegar ao 
Legislativo a aprovação de demarcações de 
terras indígenas, quilombolas e áreas de pre-
servação ambiental. A proposta foi aprovada 
por comissões internas da Câmara e segue 
os trâmites em plenário. Confira a íntegra da 
proposta em http://bit.ly/1kpiLvM. Nas No-
tícias do Dia do sítio do IHU há uma série de 
materiais sobre o tema. Confira em ihu.unisi-
nos.br. (Nota da IHU On-Line)
2 Projeto de Lei 1.610 de 1996: permite 
a mineração em terras indígenas. A proposta 
estava esquecida há quase duas décadas na 
Câmara dos Deputados, mas uma decisão de 
parlamentares ligados à bancada ruralista, 
em 2015, trouxe a iniciativa à tona. Para levar 
o projeto adiante, eles reinstalaram esta se-
mana a Comissão Especial de Mineração para 
dar o parecer ao PL. O presidente eleito da 
comissão é o deputado Indio da Costa (PSB/
RJ) e o relator, Édio Lopes (PMDB/RR), que 
elaborou um texto substitutivo na legislatura 
passada, mas que não chegou a ser votado. O 
texto em discussão é do senador Romero Jucá 
(PMDB-RR) e está na Câmara dos Deputados 
para análise desde 1996. O projeto já passou 
pelas comissões de Minas e Energia e de Meio 
Ambiente. Mas após receber pareceres con-
trários, a proposta ficou estacionada durante 
todo esse tempo. (Nota da IHU On-Line)

concluir que há uma opção política 
do Estado pela mineração, pelos 
megaprojetos e pelo agronegócio, 
em detrimento da garantia dos di-
reitos dos povos indígenas.

IHU On-Line – A Constituição de 
1988 assegura uma série de di-
reitos aos povos nativos. Em que 
medida as diretrizes contidas ali 
se materializam na realidade da 
vida de povos indígenas? Há pon-
tos que precisam ser revistos, ou 
o maior desafio é implementar o 
que está na Constituição?

Raphaela Lopes – Acho que são as 
duas coisas. Há uma distância mui-
to grande entre o tratamento con-
ferido, na teoria, pela Constituição 
da República aos povos indígenas e 
como isso se dá na realidade. O nú-
mero de indígenas mortos nos últi-
mos anos é emblemático dessa con-
tradição entre norma e realidade: 
apenas entre os Guarani-Kaiowá, fo-
ram 16 lideranças mortas nos últimos 
dez anos de luta pela terra. Então, 
isso diz respeito a garantias que são 
previstas, mas não implementadas.

Por outro lado, acho que norma-
tivamente e conceitualmente pre-
cisamos avançar ainda em direção 
a uma autonomia maior aos indíge-
nas. Por exemplo, pelo reconheci-
mento de mecanismos internos de 
distribuição de Justiça, mediante 
alguns critérios, na regulamen-
tação do mecanismo de consulta 
prévia, livre e informada, que pos-
sa ser capaz de impedir a imple-
mentação de projetos econômicos 
e também no direito à integridade 
cultural indígena. O Estado precisa 
ser mais indígena.

IHU On-Line – A PEC 215 é mo-
tivo de discussão por conceder 
ao Legislativo a prerrogativa de 
demarcação de terras. Em que 
medida essa proposta representa 
um risco às terras indígenas? Qual 
a importância dos processos de-
marcatórios para dirimir os con-
flitos e porque devem ser condu-
zidos pelo Executivo?

Raphaela Lopes – O território é 
fundamental para a reprodução do 
modo de vida indígena. Hoje, gran-
de parte dos conflitos envolvendo 

indígenas e mortes de lideranças 
está ligada a disputas por terra. 
A indefinição por parte do Execu-
tivo sobre a titulação de determi-
nado território fomenta a tensão 
entre indígenas e não indígenas, 
ocasionando mortes e violações 
à integridade física e psicológica 
de membros de comunidades indí-
genas. Nesse sentido, portanto, a 
PEC 215/00 representa um grande 
retrocesso na garantia dos direitos 
indígenas. Isto porque, ao transfe-
rir para o Legislativo a competên-
cia de demarcar terras indígenas, a 
proposta de emenda constitucional 
traz para o âmbito do político uma 
decisão que deve ser técnica, am-
parada em estudos antropológicos, 
históricos, fundiários, cartográficos 
e ambientais realizados pela Funai.

Além disso, com um Congresso 
Nacional conservador como o nos-
so, em que a bancada ruralista 
conta com tantos membros e em 
uma posição tão fortalecida politi-
camente, o risco de terras indíge-
nas não serem mais demarcadas no 
país é real. Não podemos permitir 
que isso aconteça.

IHU On-Line – O Estado brasi-
leiro tem condições (políticas e 
de aparato legal) de resolver os 
conflitos em terras indígenas so-
zinho, sem ação de organismos 
internacionais?

Raphaela Lopes – O envolvimen-
to de organismos internacionais 
é muito mais uma forma de fazer 
pressão sobre os compromissos em 
relação aos direitos humanos que 
o país celebrou, do que um envol-
vimento para resolver a questão. 
É uma espécie de consciência. O 
país tem, sim, plenas condições de 
resolver seus conflitos indígenas, 
mas precisa optar por isso, de fato, 
elegendo a questão indígena como 
uma prioridade.

IHU On-Line – Como avalia a 
atuação de organismos interna-
cionais acerca dos conflitos entre 
índios e brancos no Brasil?

Raphaela Lopes – As instâncias 
internacionais costumam ser bas-
tante receptivas a denúncias en-
volvendo populações indígenas e 
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parecem considerar a temática 
prioritária, sendo, portanto, um 
importante instrumento de pressão 
sobre o Estado brasileiro.

IHU On-Line – Qual sua avalia-
ção da audiência da Comissão 
Interamericana de Direitos Hu-
manos – Cidh, da Organização dos 
Estados Americanos – OEA3, que 
tratou dos conflitos brasileiros?

Raphaela Lopes – A audiência 
foi avaliada de modo muito posi-
tivo. O Estado inicialmente negou 
que houvesse uma relação entre 
as mortes de indígenas e os confli-
tos fundiários nos quais eles estão 
envolvidos e, na réplica, esse re-
conhecimento foi feito. Isso já foi 
um pequeno avanço, que se deveu 
a uma postura provocadora dos Co-
missionados e da força dos nossos 
argumentos e relatos. Entretanto, 
é uma lástima ver que, quando 
se trata de defensores de direitos 
humanos ameaçados ou mortos, o 
argumento do Estado Brasileiro é 
sempre o mesmo: a existência do 
Programa Nacional de Defensores 
de Direitos Humanos, que não é 
efetivo na proteção de defensores 
de direitos humanos. Em vez de 
aprimorar o programa e acatar as 
críticas incessantemente aponta-
das pela sociedade civil, o Estado 
continua batendo na tecla da efe-
tividade do programa.

IHU On-Line – OEA também re-
cebeu denúncias de violações 
sistemáticas do direito à água por 
projetos de mineração e hidrelé-
tricas nas Américas. Gostaria que 
detalhasse essa denúncia. Em que 
medida se relaciona com a ques-
tão indígena?

Raphaela Lopes – A audiência 
sobre Direitos Humanos e Água foi 
regional, ou seja, foi solicitada por 
entidades da sociedade civil das 
Américas, em virtude de existirem 
certos padrões na região de afeta-

3 O sítio do Instituto Humanitas Unisinos – 
IHU publicou reportagens sobre o encontro 
realizada em 2015. Entre elas “Brasil é co-
brado na OEA por violência contra índios”, 
publicada em Notícias do Dia de 21-10-2015, 
disponível em http://bit.ly/1P8Qer3. Confira 
mais reportagens em http://bit.ly/1PO8Lca. 
(Nota da IHU On-Line)

ção ao direito à água como conse-
quência da implementação de pro-
jetos extrativos. A Justiça Global 
esteve nessa audiência represen-
tando também o Comitê Nacional 
em Defesa dos Territórios frente à 
Mineração, que nos ajudou a cons-
truir a parte relativa ao Brasil.

Nessa audiência, pautamos o pe-
rigo de retrocesso com a aprova-
ção do novo Código da Mineração4 
e a atribuição à empresa conces-
sionada do direito de usar a água 
necessária para sua operação, sem 
qualquer menção aos impactos 
causados à água e à necessidade 
de protegê-la para garantir o con-
sumo humano. Trouxemos o caso 
da empresa Anglo American, que 
explora uma mina de minério de 
ferro e possui uma fábrica de pro-
cessamento do material e também 
um mineroduto, em Conceição do 
Mato Dentro, Minas Gerais, que 
provocou o tapamento de fontes 
de água e a sanilização da terra 
em alguns trechos, contaminando-
-a. Denunciamos a poluição de rios 
e nascentes em Minas Gerais e na 
Bahia, bem como a operação da 
Vale no Pará e no Maranhão, que 
tem afetado a oferta de água na 
região de Parauapebas, no Pará, 
e tem aterrado igarapés no Mara-
nhão, nas obras de ampliação da 
Estrada de Ferro Carajás.

Também pautamos a falta de 
consulta livre, prévia e informada 
ao povo Munduruku5, para a cons-

4 Código de Mineração: é uma lei federal 
brasileira, editada pelo Decreto-lei nº 227, 
de 28 de fevereiro de 1967, que disciplina a 
administração dos recursos minerais pela 
União, a indústria de produção mineral e 
a distribuição, o comércio e o consumo de 
produtos minerais no Brasil. O sítio do Ins-
tituto Humanitas Unisinos – IHU vem 
publicando uma série de materiais acerca das 
discussões sobre o novo Código. Entre eles, a 
entrevista “Quem é quem? Novo Código de 
Mineração em debate”, com Clarissa Reis Oli-
veira, publicada nas Notícias do Dia de 01-11-
2013, disponível em http://bit.ly/1HmvVUi. 
Confira mais publicações em http://bit.
ly/1SjQamd. (Nota da IHU On-Line)
5 Mundurucu: também chamados Mundu-
ruku, Weidyenye, Paiquize, Pari, Maytapu e 
Caras-Pretas, e autodenominados Wuyjuyu 
ou Wuy jugu, são um grupo indígena brasi-
leiro que habita as áreas indígenas Cayabi, 
Munduruku, Munduruku II, Praia do Índio, 
Praia do Mangue e Sai-Cinza, no sudoeste do 
estado do Pará. As terras indígenas perten-
centes a grupo é Coatá-Laranjal e São José 
do Cipó, no leste do estado do Amazonas e a 

trução de represas no rio Tapajós, 
no Pará. Esse cenário de violações 
ao direito à água afeta especial-
mente os indígenas, na medida em 
que eles são uma das populações 
que mais sofre com os impactos de 
tais projetos, já que seus territó-
rios se localizam em áreas visadas 
pela mineração e pelos projetos 
hidrelétricos; daí por que os par-
lamentares que querem garantir 
privilégios para a mineração, por 
exemplo, ataquem direitos territo-
riais indígenas.

IHU On-Line – Quais os maiores 
desafios e dificuldades nessa luta 
para assegurar direito a povos 
indígenas?

Raphaela Lopes – Assegurar os 
direitos dos povos indígenas tem a 
ver com o passado e o futuro. Eles 
compõem a nação brasileira e pre-
cisam ser reconhecidos como uma 
coletividade que nos influenciou e 
continua nos influenciando. Por ou-
tro lado, eles também representam 
um modo de vida diferente, uma 
outra possibilidade de sociabilida-
de mesmo e de encarar o mundo, 
então é importante garantir sua 
existência.

Para mim, então, lutar ao lado 
dos indígenas significa a disputa 
pela possibilidade de ser diferen-
te, de ter hábitos, de ter uma vida 
diferente. Eu sou parte de uma his-
tória, da qual eles também fazem 
parte, então é uma luta pela minha 
história também e pela minha pos-
sibilidade de ter um modo de vida 
outro. É uma luta que realmente 
me toca muito, porque para mim 
tem a ver com liberdade e com 
ancestralidade e que acho que se 
mistura à minha própria história de 
vida de uma amazonense da Bahia, 
que vive hoje no sudeste.

IHU On-Line – Deseja acrescen-
tar algo?

Raphaela Lopes – Demarcação 
já!■

Reserva Indígena Apiaká-Kayabi, no oeste do 
estado de Mato Grosso. Tem uma população 
de mais de 11 mil e 500 indivíduos, distribuí-
dos em cerca de trinta aldeias. Falam a língua 
mundurucu, a qual pertence à família linguís-
tica. (Nota da IHU On-Line)




